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V I L A N O V A D E F A M A L I C Ã O 
ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL 

DA DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
Nos termos dos Art.98 28.9 e 29.9 dos Estatutos e das disposições do Regulamento Eleitoral, con-

vocam-se todos os sócios da Delegação de Famalicão para a Assembleia Geral Eleitoral da Delega­
ção, a realizar no próximo dia 24 de Julho de 1993 (sábado), das 09 horas às 19 horas, com vista à 
eleição dos Órgãos Sociais da Delegação de Famalicão para o biénio de 1993/95. 

A Assembleia Geral Eleitoral da Delegação, funcionará com mesas de voto nas instalações da 
Delegação de Famalicão e no Núcleo de Guimarães. 

ADFA, 04 Junho 1993 

PM.A.G.N. 
O Presidente 

Joaquim Francisco Couceiro Ferreira 

N O Y A S E D E 

N A H O R A 

D A M U D A N Ç A 

O ARRANQUE 

DO SORTEIO! 
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JURAMENTO 
DE BANDEIRA 
DOS COMAN­

DOS 
Nas cerimónias de Jura­

mento de Bandeira e no en­
cerramento do 97. 9 Curso 
de Comandos, que se reali­
zou no dia 29 de Junho, a 
A D F A fez-se representar 
pelos seus presidente e 2. 9 

secretário da Direcção Cen­
tral. 

De referir que nesta ceri­
mónia foi também conde­
corado um associado nosso. 

Destes eventos será feita 
notícia mais pormenorizada 
no próximo jornal. 

ELO SOCIAL 
E M FESTA 

O «Centro de Emprego 
Protegido» E L O S O C I A L 
realizou uma festa conví­
vio, no passado dia 18 de 
Junho. A A D F A fez-se re­
presentar pelo presidente da 
Direcção. 

BRINCADEIRAS 
93 

A CERCI-Lisboa, com a 
co laboração da Câmara 
Municipal de Lisboa (Ac­
ção Social) , da Junta de 
Freguesia de Santa Maria 
dos Ol iva i s , da Junta de 
Freguesia de S. Francisco 
Xavier e do Aquaparque de 
L i sboa , levaram a efeito 
uma série de actividades re­
creativas nas instalações do 
Aquaparque, no Restelo, no 
passado dia 30 de Junho. 

Correspondendo ao con­
vite gentilmente enviado à 
A D F A pela CERCI-Lisboa, 

a associação fez-se repre­
sentar pelo Presidente da 
Direcção. 

COLÓQUIO DA 
UCNOD 

A U C N O D organizou 
um colóquio subordinado 
ao tema «Saúde e Seguran­
ça Social». Este aconteci­
mento decorreu num hotel 
de Lisboa e a A D F A fez-se 
representar pelos seus Pre­
sidente e Vice-presidente. 

Como até a esta data não 
nos tenham chegado as res­
pectivas conclusões falare­
mos neste assunto noutra 
ocasião. 

ENFERMAGEM 
DE REABILITA­

ÇÃO 
Os 42 alunos do 29 . 9 

Curso de Espec ia l i zação 
em Enfermagem de Reabi­
litação, realizaram uma vi ­
sita de estudo à A D F A , nos 
dias 24 e 28 de Junho. 

Esta visita como objecti­
vo conhecer: a organização, 
funcionamento e âmbito de 
acção da Associação; a pro­
blemática de integração So­
cial do Deficiente; as pers­
pectivas futuras da 
Assoc i ação . Os dois pr i ­
meiros pontos foram expos­
tos pelos responsáveis do 
D A S C e o último pelo pre­
sidente da Direcção Cen­
tral. 

Convém realçar que es­
tes cursos constituem uma 
especialização para os pro­
fissionais de enfermagem, 
com a duração de 18 meses, 
que se efectuam na Escola 
Superior de Enfermagem 
de Maria Fernanda Resen­
de. 

O F E R T A D E E M P R E G O 
A ADFA irá admitir um elemento para os serviços 

de segurança da Nova Sede. 
Os sócios ou filhos de sócios candidatos, devem 

enviar a sua candidatura para a Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas. 

Selo automóvel 
Tal como havíamos aventado na última edição do 

nosso jornal, confirma-se que o «Imposto sobre veícu­
los» está a pagamento, este ano, nos meses de Junho e 
Julho, devendo ter-se em atenção as indicações então 
dadas, isto é, resumidamente, que os selos isentos só 
poderão ser adquiridos na área de residência oficial do 
proprietário da viatura, enquanto que os outros, não es­
tando sujeitos a tal condicionalismo, o poderão ser em 
qualquer local. 

ELO esteve... 
A c a b á m o s de receber, 

enviada pela Comissão de 
Defesa Nacional da Assem­
bleia da República, a quem 
agradecemos, um exemplar 
do «caderno», por si edita­
do, com a transcrição inte­
gral das intervenções que 
foram feitas aquando do 
seu Encontro com os res­
ponsáveis das revistas e pu­
blicações militares, nas ins­
talações da A.R. , em Junho 
do ano passado (ver E L O 
desse mês). 

Como na altura não nos 
foi possível publicar, dado 
as intervenções no debate 
se terem feito, como é natu­
ral, sem suporte escrito e de 
ocasião, o que então foi di­
to pelo nosso Director, o 
mesmo se faz agora, já que 
se man tém actual, talvez 
até presentemente mais im­
perativa, a ideia expressa. 

— Srs. Deputados, apa­
rentemente, aquilo que vou 
dizer poderá não ter rela­
ção com o tema que, em 
muito boa hora, a Comis­

são de Defesa Nacional 
nos trouxe aqui, mas pode­
rão verificar que, de facto, 
tem. Nos colóquios das re­
vistas militares, nos quais 
participo há cerca de três 
anos, de um modo geral os 
militares no activo deba­
tem os seus problemas, es-
quecendo-se muitas vezes 
que o serviço militar, como 
um serviço de risco, quer 
em dinâmica de paz quer 
em dinâmica de guerra, 
provoca deficientes. 

E onde é que quero che­
gar? No que se refere à 
deficiência militar, existe 
neste momento em Portu­
gal — e por isso penso ser 
interessante vir dizer isto à 
Assembleia da República 
—legislação o mais disper­
sa e difusa que se possa 
imaginar e os antigos com­
panheiros aqui presentes 
reconhecê-lo-ão. Neste 
momento, a nossa associa­
ção está afazer um estudo 
preliminar, tentando, para 
já, compilar toda a legisla­
ção dispersa, que vigora 
em certos casos, imagi­
nem, desde 1927, para se 
promover um quadro legis­

lativo geral, quadro esse 
que não sei se a Comissão 
de Defesa Nacional poderá 
apadrinhar mais tarde, 
quando este estiver equaci­
onado. Neste momento, es­
tamos em contactos com o 
Governo para não sair da 
estrutura legislativa e or­

çamental do Governo, pois 
hoje em dia ninguém sabe, 
em termos de deficiência 
militar, «com que linhas se 
cose» — desculpem o ter­
mo. 

Penso ser importante 
que a juventude actual es­
teja sensibilizada num mo­
mento em que no país, in­

clusivamente como reflexo 
das grandes mudanças 
mundiais, se perdem refe­
rências, talvez, quem sabe, 
até a de Pátria. Num mo­
mento em que as mudanças 
são constantes e em que 
caem muros por esse mun­
do fora, penso que é im­
portante as pessoas sabe­
rem com o que contam 
pois, neste momento, as 
Forças Armadas recebem 
pessoas, como muito bem 
disse o Professor Adriano 
Moreira, com um espírito 
crítico objectivo. 

E também importante 
que, quando se sensibili­
zam as novas gerações a 
ingressarem no serviço mi­
litar, num quadro único e 
diferenciando os diversos 
níveis de risco — que terão 
de ser estudados e salva­
guardados num documento 
único —, estas saibam que, 
no momento em que lhes 
toca o «infortúnio» do dar 
à Pátria, esta lhes reco­
nheça, através da institui­
ção militar e mesmo do Es­
tado, o direito à dignidade, 
a participar na sociedade, 
em suma, a ser feliz. 

PIQUENIQUE DE SETÚBAL 
A Primavera fazia-se ro­

gada, teimosa com inveja 
do Outono, não nos largava 
aquela chuva miudinha, 
mas eis que a Delegação de 
Setúbal anuncia a realiza­
ção do seu já habitual p i ­
quenique, e os organizado­
res a verem a festa ir por 

nhor. E o bolo então esse 
foi o maior que alguma vez 
lá apareceu, que aquilo fo­
ram precisos quatro ho­
mens para o carregarem, 
ainda antes de lhe espeta­
rem a faca e, verdade ver-
dadinha, comeram-no todo, 
e no fim ainda lá andaram 

no antigo Convento de frei­
ras? A oportunidade de 
convivermos neste dia fora 
do «stress» das reuniões e 
das assembleias? Será mera 
«fofoquice»? Não nos con­
vencemos somente com es­
tes argumentos, há ali qual­
quer segredo escondido que 

água abaixo. Não estão de 
modas, não estão não, que 
por aqui há gente muito de-
sempoeirada e foram pedir 
uma audiência a S. Pedro, 
que é padroeiro das gentes 
destas terras de pescadores, 
a fim de que ele parasse 
com a chuva nem que fosse 
só por um dia, pois, caso 
contrário, como iríamos nós 
comer a bela sardinha assa­
da, daquela que vem de Se­
simbra, e juraram a pés jun­
tos que é bem melhor que a 
de Peniche. Mas que os de 
Setúbal são amigos são , 
que não ouve ninguém que 
lhe faltasse nada, não se-

uns glutões a raspar os res­
tos. 

Este piquenique de Setú­
bal é mesmo único, gentes 
de todo o país por lá apare­
cem, se bem que os alente­
janos sejam sempre a maio­
ria. Havia lá gente de todo 
o lado e acreditem ou não 
até houve quem adiasse as 
suas deslocações para Nor­
te por oito dias só para po­
der estar em Setúbal. 

Mas o que é que este pi­
quenique tem assim tão in­
teressante?!! A luxúria da 
mata de S. Paulo? Os mis­
teriosos segredos escondi­
dos um pouco mais acima 

não foi cientificamente es­
tudado, minuciosamente 
analisado até ao mais ínfi­
mo pormenor. 

V a i daí , fizemos uma 
«sondagem» que abrangeu 
2% do universo presente e 
chegámos a uma conclusão, 
da qual já pa t en teámos a 
origem, sobre as causas do 
sucesso sempre crescente 
desta organização da Dele­
gação de Setúbal. 

Não levando em linha de 
conta a supracitada audiên­
cia acima referida, na medi­
da em que o dito Santo é 
parte interessada e tacita­
mente pertencente à organi­

zação, o êxito deve-se ao 
facto de esta Delegação 
ainda considerar importante 
as coisas simples da vida e 
de levarem muito a sério 
estas ditas «pequenas e 
mesquinhas» organizações 
de convívios associativos. 

Se não nos falha a me­
mória foi Almada Negrei­
ros quem disse que rir era a 
coisa mais séria da vida. 
Nos convívios em S. Paulo 
a alegria é a nota dominan­
te, por todo lado se canta e 
se r i . Uns por aqui outros 
por a l i , ao meio da tarde 
começa tudo a afluir para 
debaixo do pinheiro grande, 
as violas começam a ge­
mer, o canto começa a ser 
em grupo e no entusiasmo 
começa a dança e a roda à 
volta do pinheiro. 

Estiveram presentes 
mais de 300 pessoas contra 
as 250 do ano passado. Fo­
ram consumidos mais de 
120 K g de sardinhas e 30 
K g de carapaus, isto para 
não se falar nas febras, é 
claro que se não fosse a 
merendinha que cada um 
trouxe, alguns ficariam um 
pouco decepcionados. Mas 
é também já um hábito as 
pessoas circularem pelas 
mesas uns dos outros a pro­
var os melhores petiscos. 

Por ocas ião do apagar 
das velas em estilo de en­
cerramento, em nome da 
Direcção Central, Patuleia 
Mendes fez um improviso 
em que elogiou o trabalho 
desenvolvido por esta dele­
gação e particularmente o 
de José Faria. 
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VILA NOVA DE FAMALICÃO 

LISTA A 
MAG DELEGAÇÃO: 

Presidente: Sócio N . 9 171, António Joaquim Ma­
galhães Alves, 47 anos, Casal S. José — Vinhal — 
4760 V . N . Famalicão 

Secretário: Sócio N . 9 9110, Fernando Gomes Car­
valho, 48 anos. Aldeia Nova, Esmoriz — 4760 V . N . 
Famalicão 

Vogal: Sócio N . 9 3144, Manuel Rocha Ferreira, 
50 anos, Agra do Barreiro, Delães — 4760 V . N . Fa­
malicão 

DIRECÇÃO DELEGAÇÃO 
Presidente: Sócio N . 9 3505, Anquises Fernando 

Croccia Barbosa Carvalho, 45 anos, Rua Monsenhor 
Torres Carneiro, 72 — 4760 V . N . Famalicão 

Secretário: Sócio N . 9 170, António Silva Marques, 
44 anos, Serra, Cavalões — 4760 V. N . Famalicão 

Tesoureiro: Sócio N . 9 6459, Henrique José Pereira 
Rodrigues, 49 anos, Padim, Brufe — 4760 V . N . Fa­
malicão 

C. FISCAL DELEGAÇÃO 
Presidente: Sócio N . 9 22, José António Mota Viei ­

ra, 43 anos, R. General Humberto Delgado — V i l a 
Verde 

Vogal: Sócio N . 9 2645, José Soares Magalhães, 42 
anos, Boucinha, Panoias — Braga 

Vogal: Sócio N . 9 1876, Arnaldo Costa Gomes, 41 
anos, Barra, Atiães — Vi la Verde 

REPRESENTANTES SÓCIOS 
Efectivo: Sócio N . 9 82, Augusto Correia da Silva, 

43 anos, S. Miguel O'Anjo, Calendário — V . N . Fa­
malicão 

l . 9 Suplente: Sócio N . 9 8368, Daniel Moreira S i ­
mões, 49 anos, Ribeira Louro — V. N . Famalicão 

2. 9 Suplente: Sócio N . 9 181, Armindo Costa, 49 
anos, Devesas, Oliveira St.3 Maria — Riba D'Ave 

3. 9 Suplente: Sócio N . 9 4024, Joaquim Manuel 
Martins Mota, 44 anos, Telhado, Joane — 4760 V . 
N , Famalicão 

PROGRAMA DE ACÇÃO 
Os candidatos, que se apresentam a sufrágio nas 

e le ições de 24 de Julho do corrente ano, para os 

Órgãos Sociais da A D F A — Delegação de V . N . Fa­
malicão, fazem-no pelo facto de: 

a) Ser esta Delegação de entre as existentes, a pri­
meira no historial da A D F A que se constituiu, e nos 
merecer elevado carinho; 

b) Evitar criar-se um vazio directivo que possa 
trazer consequências imprevisíveis para a Delegação, 
seus sócios e A D F A em geral. 

0 programa eleitoral que apresentamos aos sócios 
desta Delegação será um programa com um carácter 
de exigência e reivindicação pelo cumprimento das 
propostas eleitorais, não concretizadas, quer pelos 
Órgãos Centrais, quer pela Delegação, que faziam 
parte dos programas dos últimos dois mandatos (r.g. 
— Revisão Estatutária, Dinamização Associativa e 
diálogo e ligação das estruturas da A D F A entre os 
Órgãos Centrais e locais e vice-versa). 

Face ao exposto os candidatos que se candidatam 
aos Órgãos desta Delegação, centralizarão a sua ac­
ção nos seguintes pontos: 

1 — Revisão Estatutária 
II — Diálogo e Entendimentos entre os Órgãos 

Centrais e Locais 
III — Núcleos — Locais — Centrais 
IV — Dinamização Associativa 
V — Dignificação da comemoração dos Aniver­

sários da A D F A 
V I — Estatutos 
VII — Conclusão 
Procuraremos que o lema da nossa candidatura se 

consubstancie na: 
a) OBJECTIVIDADE 
b) SOLIDARIEDADE 
c) CRIATIVIDADE 
d) DINAMISMO 
e) DIÁLOGO CRÍTICO M A S CONSTRUTIVO 
Supomos e é nossa convicção, que deste modo 

ajudaremos a construir a «Pirâmide Associativa», 
melhor dizendo, reconstruir a «Pirâmide Associati­
va» que anteriormente se faz referência, nas etapas 
que a constituem, ou seja: 

Base: Formada pelos sócios 
Paredes: Formadas pelos Núcleos e Delegações 
Cúpula: Formada pelos Órgãos Centrais 
Eis o que propomos aos sócios da Delegação de 

V . N . Famalicão. 

E N C E R R A M E N T O D A D E L E G A Ç Ã O 

D E F A M A L I C Ã O 
A Direcção da Delegação de Famalicão informa 

que, por motivo de férias do pessoal, estará encerra­
da durante todo o mês de Agosto e reabrirá no pri­
meiro dia de Setembro. 

EDITORIAL 

AVEIRAS 

Na Feira do Ribatejo da 
Azambuja, que se realizou 
de 28 de M a i o a 1 de Ju­
nho, e que tem como objec­
tivo divulgar os aspectos 
fundamentais da agricultu­
ra deste concelho e das ac­
tividades desenvolvidas pe­
las mais diversas 
organizações desta região. 

A A D F A através da Co-
misão Instaladora do Nú­
cleo de Aveiras de Cima — 
concelhos de Alenquer, 
Azambuja e Cartaxo, man­
teve um pavilhão no certa­
me, com uma exposição fo­
tográfica e outro material 
de divulgação sobre a nos­
sa associação e, particular­
mente, sobre as actividades 
daquele Núcleo. Este pavi­
lhão foi dos mais concorri­
dos da Feira com grande 
alegria e orgulho dos nos­
sos associados, que pensam 

ter desta forma prestado 
um bom serviço em prol da 
dignificação e boa imagem 
da nossa casa. 

O Núc leo , em estreita 
colaboração com os servi­
ços da Sede, assumiu a dis­
tribuição domiciliária dos 
cartões da A D M E aos asso­
ciados daqueles três conce­
lhos, o que lhes proporcio­
nou gratificantes contactos 
pessoais, de onde ressaltam 
a inscrição de alguns novos 
sócios da ADFÃ e inicia­
ção do processo de adesão 
àquele sistema de assistên­
cia militar por parte de al­
guns associados que desco­
nheciam ter estes direitos. 

E um bonito exemplo o 
deste Núc leo «Quando a 
Montanha não vem a Mao­
mé, vai Maomé à Monta­
nha». 

ANIVERSÁRIO DA 
DELEGAÇÃO DE BRAGANÇA 

A s c o m e m o r a ç õ e s da 
Delegação de Bragança, de­
correram em Alfândega da 
Fé , no dia 6 de Junho. O 
ponto alto teve lugar num 
almoço-convívio, que con­
tou com a part icipação de 
mais de uma centena de as­
sociados e familiares de to­
do o Nordeste Transmonta­
no, do 2 . 9 Sec re tá r io da 
Direcção Central, Artur V i ­
lares, e de representantes 
do Poder Local. Numa ati­
tude de saudável convivên­
cia estiveram representadas 
as delegações vizinhas de 
Famalicão e do Porto. 

O presidente e vice-pre­
sidente da Câmara Munici­
pal de Alfândega da Fé es­
tiveram presentes e 
foram-lhes na oportunidade 
oferecidas medalhas da 
A D F A , pelo 2. 9 Secretário 
da Direcção Central, tendo 

com os poderes locais des­
de o Governador Civi l , pas­
sando pelas Câmaras Muni­
cipais até às organizações 
eclesiásticas. 

Seguindo o costume, no 
âmbito das comemorações, 
foi rezada missa na Igreja 
Matriz de Alfândega da Fé 
pelos nossos sócios faleci­
dos. 

Esta delegação tem bas­
tantes dificuldades de co­
municação , as d is tânc ias 
são grandes e os transportes 
poucos o que complica o 
trabalho nesta zona. 

Na D e l e g a ç ã o de Bra ­
gança funciona um estabe­
lecimento onde podem ser 
adquiridos uma série de ar­
tigos como sejam cadeira 
de rodas, canadianas e toda 
uma gama de produtos or-

o presidente da edilidade 
re t r ibu ído a gentileza de 
igual forma. 

A direcção da Delegação 
mantém relações regulares 

topédicos mais comuns. A 
este serviço têm acesso não 
só os sócios como outros 
deficientes que ali se diri­
jam. 

Inevitavelmente, o Editorial correspondente à publi­
cação do E L O do mês de Junho de 1993, tem que se de­
bruçar, essencialmente, sobre a vida interna da nossa 
associação pela diversificada e heterogénea forma que, 
nesta altura, fez movimentar e envolver a quase totali­
dade dos nossos associados. Senão veja-se, dos partici­
pados convívios de Bragança e Setúbal, do contacto 
pessoal ou postal com os beneficiários da A D M E que 
passaram a ter cartão especial para a aquisição de medi­
camentos, até à realização do próprio acto eleitoral, se 
tal realidade não é objectiva. 

Os convívios associativos têm demonstrado, desde 
sempre, constituir também momentos privilegiados para 
debate das questões da nossa casa. Tais debates e trocas 
de opiniões riquíssimas com os sócios, que às vezes se 
nos afiguraria encontrar afastados das grandes orienta­
ções políticas da associação, deixam, quantas vezes^ os 
responsáveis surpresos, com a forma como os proble­
mas são conhecidos e pensados pelo chamado sócio 
anónimo que amiúde, tem para os mesmos, soluções e 
ideias de profundo interesse. Tais encontros, cada vez 
mais participados, onde os elementos de Órgãos Sociais 
Regionais e Nacionais prestam, quer individualmente, 
quer em intervenções gerais, ampla informação aos pre­
sentes, são e terão que continuar a ser entendidos como 
forte e importantíssimo vector da dinamização associa­
tiva. 

Os serviços prestados pela associação aos seus ele­
mentos, substituindo-se. algumas vezes, a outras entida­
des, pela mais rápida ou eficiente capacidade de resol­
ver os problemas, dentro das relações de confiança 
estabelecidas entre a instituição e os associados, têm 
obtido dos sócios o maior acolhimento e entendimento. 
A comparência nos serviços da associação, cm comple­
mentar iedade dos contactos feitos por estes demons­
tram, inequivocamente, que c também um dos cami­
nhos que os sócios pretendem que a A D F A trilhe, 
desbloqueando entraves, solucionando problemas que, 
nós levaram junto de deficientes militares que nunca se 
tinham associado à A D F A . Alguns desses até se decidi­
ram inscrever por reconhecer em que, na realidade, a 
A D F A tem força, tem dinâmica, resolve questões, em 
suma, tem projecto. 

O acto eleitoral, por seu lado, é também motivo de 
satisfação e reflexão. Em três mandatos consecutivos 
era que se apresenta a sufrágio nacional, uma única lis­
ta, sempre a votação se viu aumentada, o que revela, fa­
ce à falta reconhecida de participação nos diversos mo­
vimentos associativos, a confiança dós eleitores na 
orientação que à A D F A têm dado os ó rgãos Sociais 
Centrais e Regionais. A adesão a este acto eleitoral em 
que participaram mais de 1400 sócios, é forte motivo de 
reflexão, quer para os que crêem em absoluto na vonta­
de bem demonstrada dos sócios participarem, quer para 
aqueles que entendem que estes estão simplesmente 
adormecidos. O trabalho de dinamização, neste momen­
to efectuado, cm especial pelas Delegações c os Núcle­
os, não pode nunca ser abrandado porque os sócios, está 
demonstrado, querem colaborar com as suas ideias, 
querem também conhecer o que pensam e fazem os 
Órgãos que elegeram, querem também a palavra e o 
conforto amigo que só uns aos outros nós sabemos e 
podemos dar. Tal atitude de firmeza dos sócios da A D ­
F A em co-responsabilidade é mensagem reveladora da 
força que a A D F A encerra na defesa dos seus mais legí­
timos direitos, a ser cabalmente entendida por Órgãos 
eleitos, opinião pública e poderes instituídos. 

A muito breve inauguração da nova Sede. a come­
moração do 20, e Aniversário da nossa associação, que 
se pretende estender a todas as Delegações e Núcleos, a 
envolvência que nos trará, até pela divulgação que lhe 
será dada a nível nacional e internacional, a «6. s Confe­
rência Mundial sobre Legislação» da F M A C e os traba­
lhos que há que implementar na aprovação da Revisão 
Estatutária, são momentos de grande oportunidade para 
que a A D F A vá, cada vez mais e definitivamente, aos 
sócios, no intuito de colher as suas ideias, opiniões e 
experiências, para que o mais anónimo elemento das 
Delegações de Bragança, Évora, dos Açores ou de V i ­
seu, se assim o entender, saiba que está a participar di­
recta e objectivamente na gestão da política de reabilita­
ção e reivindicação, que garanta a nossa dignidade, o 
nosso futuro e o das nossas famílias, mais ainda agora 
que se agudizam os conflitos bélicos e sociais em todo 
o Mundo e muito especialmente na Europa. 

A Direcção Central 
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ISENÇÃO DE PROPINAS 
«Os combatentes e antigos combatentes de operações militares ao serviço da Pátria, nas quais tenham 
obtido condecorações e louvores, constantes pelo menos, de Ordem de Região Militar, Naval ou Aérea, 
ou que, por motivo de tais operações, tenham ficado incapacitados para o serviço militar ou diminuídos 
fisicamente» beneficiam de isenção de propinas de frequência e exame nos estabelecimentos oficiais não 
militares de ensino de todos os graus e ramos. 
Esta isenção é extensiva aos filhos dos combatentes citados. 
Os Deficientes das Forças Armadas estão também isentos de selo de propinas de frequência e exame nos 
estabelecimentos não militares de ensino oficial de todos os graus e ramos. 

Um parecer da Procurdo-
ria-Geral da República aca­
ba de pôr termo à contro­
vérs ia levantada pela 
entrada em vigor da L e i 
20/92 de 14 de Agosto (Lei 
das Propinas), cujo artigo 
17. 9 continha uma norma 
revogatória de carácter ge­
ral que foi interpretada co­
mo retirando a isenção aos 
combatentes, antigos com­
batentes e DFA's . 

A A D F A , discordando 
frontalmente de tal interpre­
tação , agindo como lhe 
compete na defesa intransi­
gente dos princípios da rea­
bil i tação e interesses dos 
sócios, diligenciou no senti­
do de se ultrapassar a diver­
gência. 

O processo terminou 
com a emissão de um Pare­
cer da Procuradoria-Geral 
da República, já homologa­
do pelo Secretário de Esta­
do do Ensino Superior que 
confirma o entendimento 
que a A D F A defendeu em 
relação à matéria. 

A homologação do pare­
cer faz com que a interpre­
tação nele veiculada tenha 
força obrigatória, sendo in­
clusivamente publicado na 
II. 1 Série do Diário da Re­
pública. 

A Associação ainda não 
teve acesso ao parecer, da­
da a proximidade dos acon­
tecimentos, tendo-nos sido 

A interpretação 
do Ministério 
da Educação 

Na sequência do desen­
volvimento do processo, o 
SNR interveio junto do M i ­
nistério da Educação e foi-
nos, por esta via, transmiti­
da a pos ição of ic ia l do 
Ministério da Educação, as­
sim resumida: 

« . . . s egundo o n . 9 1 do 
artigo 4. 9 da Lei n . 9 20/92, 
de 14 de Agosto, a redução 
ou a i senção de propinas 
passa a depender, exclusi­
vamente, do rendimento fa­
miliar mensal ilíquido dos 
interessados. Igualmente, o 
artigo 17.9 do mesmo diplo­
ma revoga todas as disposi­
ções que contrariem o dis­
posto naquela lei. 

Nesta conformidade, e 
de acordo ainda com o pa­
recer da Auditoria Jurídica 
do Ministério da Educação, 
homologado por despacho 
de 5 de Novembro p.p. do 
Secretár io de Estado A d ­
junto e do Ensino Superior, 
consideram-se revogados, a 
partir da entrada em vigor 
da Lei n . 9 20/92, de 14 de 
Agosto, por serem incom­
patíveis com a nova regula­
mentação da matéria insti­
tuída, os regimes especiais 
de isenção estabelecidos 
pelo Decreto-Lei n . 9 

358/70, de 29 de Julho». 

do um sistema de escalões 
que consagravam uma solu­
ção mais perfeita do ponto 
de vista técnico-jurídico e 
mais justa. 

A nova regulamentação 
en tão publicada inst i tuía 
um sistema coerente que di­
ficilmente permitiria a sub­
sistência de regimes excep­
cionais; assim, 
considerou-se não haver ra­
zão para considerar em vi ­
gor o regime instituído no 
referido preceito. 

Com efeito, apenas no 
caso de se verificarem situ­
ações de carência económi­
ca, se justificaria a protec­
ção jurídica atribuída neste 
domínio; e, nesse sentido, o 
regime geral estabelecido 
pelo Decreto-Lei n. 9 132/80 
e respectivas portarias regu­
lamentares conferia a pro­
tecção adequada aos com­
batentes, ex-combatentes 
ou seus filhos, como a 
quaisquer cidadãos». 

A posição da ADFA 
A Associação apoiou a 

defesa dos seus argumentos 
técnico-jurídicos na justiça 
do reconhecimento que as­
siste aos Deficientes Milita­
res que serviram a Nação 
com brio e lhe deram o me­
lhor de si mesmos. 

Transcrevem-se alguns 

comunicado pelo Ministério 
da Defesa Nacional que já 
foi divulgado pelas entida­
des competentes através do 
Ministério da Educação, ne­
le se referindo designada­
mente que «o DL 358/70, 
de 29 de Julho, que institui 
a isenção de propinas, não 
foi revogado, mantendo-se, 
portanto, plenamente em vi­
gor». 

Aos combatentes, anti­
gos combatentes e seus fi­
lhos e aos Deficientes das 
Forças Armadas assiste o 
direito à isenção do selo de 
propinas de frequência e 
exame, nos estabelecimen­
tos oficiais de ensino em to­
dos os graus e ramos, nos 
termos dos DL 358/70 de 
29 de Julho e DL 43/76 de 
20 de Janeiro. 

A opinião dos consulto­
res jurídicos deste Ministé­
rio era ainda mais radical 
do que a defendida oficial­
mente, pois que em justifi­
cações concretas aos inte­
ressados se fazia 
d ivu lgação do parecer 
66/92 da Auditoria do M i ­
nistério, onde se lia: 

«2. Ainda antes da publi­
cação da referida L e i n . 9 

20/92, defendeu esta Audi­
toria Jurídica no Parecer n. 9 

57/91 em anexo que o regi­
me especial estabelecido no 
Decreto-Lei n. 9 358/70, de 
29 de Julho, teria sido im­
plicitamente revogado por 
força do artigo 4. 9 do De­
creto-Lei n. 9 132/80, de 17 
de Maio, conjugado com o 
disposto nas portarias que 
em sucessivos anos regula­
mentam a matéria, instituin-

excertos de textos que ser­
viram de base à defesa des­
te direito: 

«Tanto o D L 358/70 co­
mo o D L 43/76 vêm atribu­
ir um direito específico aos 
Combatentes, Antigos 
Combatentes e filhos e De­
ficientes das Forças Arma­
das, em razão do reconheci­
mento que estas pessoas 
merecem à Nação já que A 
serviram com brio e distin­
ção ou tendo mesmo ficado 
incapacitados ao seu servi­
ço. Por outro lado, a base 
da isenção de propinas tam­
bém assenta no princípio — 
com maior destaque no D L 
43/76, mas j á presente no 
D L 358/70 — da promoção 
social e profissional do an­
tigo combatente deficiente. 

Estes dois diplomas as­
sumem assim a natureza ju­

rídica de lei especial em re­
lação aos normativos gerais 
do sistema de propinas. 

A L e i 20/92 de 14 de 
Agosto é, sem dúvida, uma 
lei de carácter geral que re­
gulamenta o sistema de pro­
pinas, com âmbito do apli­
cação genérico. 

A própria Lei 20/29 esta­
belece isenções de carácter 
geral para as famí l ias de 
menores rendimentos, ten­
do assim um princípio base 
de justiça social subjacente 
a estas isenções. 

A finalidade das normas 
questionadas do DL 43/76 e 
do DL 358/70 assenta, 
quanto a nós, essencial­
mente nos princípios de jus­
tiça, porquanto é justo o re­
conhecimento às categorias 
de pessoas visadas em am­
bos os diplomas, o que se 
refere expressamente e no 
princípio de que o Estado 
deve assegurar o direito à 
plena reabilitação e reinte­
gração social. 

Resulta, deste modo, que 
os princípios contidos nos 
três diplomas são co inc i ­
dentes e não contraditórios, 
admitindo-se que nos dois 
decretos-leis de característi­
cas especiais têm ainda um 
pendor mais acentuado do 
que na lei geral, o que de 
resto será normal. 

Somos, assim, de parecer 
que as isenções previstas no 
D L 43/76 e 358/70 não 
contrariam o disposto na L 
20/92. 

Em suma, as isenções de 
propinas concedidas pelo 
DL 358/70 de 20 JUL e DL 
43/76 de 20 JANforam ins­
tituídas, não com base em 
situações de carência eco­
nómica, mas com um reco­
nhecimento público da Na­
ção aos militares que 
tenham servido a Pátria 
com distinção ou em situa­
ções de risco acima do vul­
gar e também por razões de 
reabilitação e integração 
social. 

Os fundamentos de isen­
ção da L 20/92 de 14 A G O 
— o montante dos rendi­
mentos familiares — é 
completamente diverso da­
queles, não se sobrepondo 
as razões de ordem econó­
mica ao reconhecimento da 
Nação àqueles que com 
maior dedicação a servi­
ram. 

Nem moral nem juridica­
mente é aceitável que a Na­
ção negue este reconheci­
mento por razões econó­
micas (que, aliás, nem serão 
quantitativamente significa­
tivas). 

Ainda, no final do mês 
de Maio, a ADFA insistia, 
serena mas firmemente jun­
to do MDN referindo que a 
aplicação da Lei 20/92 «es­
tá a pôr em causa os direi­
tos adquiridos pelos Defici­
entes das Forças Armadas 
e consignados nos DL 
43/76 e DL 358/70» sendo 
estes «credores por parte 
da Nação, da dignidade, do 
respeito e de uma repara­
ção moral e material mais 
que justa». 

AQUISIÇÃO DE VIATURAS 
Encontra-se a aguardar promulgação na Presidência 

da República, um projecto de Decreto-Lei, aprovado re­
centemente em Conselho de Ministros, que introduz al­
terações ao D L 43/76, na parte relativamente à isenção 
de impostos na aquisição de viatura por deficientes das 
Forças Armadas com incapacidade igual ou superior a 
60% e ao D L 103-A/90 que regula idêntica matéria para 
os deficientes em geral. 

A A D F A não teve ainda acesso à redacção final do 
diploma, tendo-nos, porém, sido transmitido pelo Minis­
tério da Defesa Nacional, que os direitos consignados no 
n. 9 2 do Art . 9 15 do D L 43/76 se encontram assegura­
dos. 

A A D F A , está, no entan­
to, em condições de adian­
tar uma perspectiva das al­
terações que se prevê virem 
a ser introduzidas, em virtu­
de da par t ic ipação activa 
em inúmeras reuniões e dos 
diversos contactos estabele­
cidos ao longo dos cerca de 
dois anos que antecederam 
a elaboração deste diploma. 

O Decreto-Lei a promul­
gar visa essencialmente re­
gular num único diploma, a 
matéria em causa, harmoni­
zando procedimentos e re­
gulamentando o direito con­
cedido no artigo 15. 9 n . 9 2 
do D L 43/7. 

Deste modo será alarga­
do o âmbi to do D L 103-
A/90 que abrangerá tam­
bém os D F A ' s que até 
agora dispunham de regula­
mentação autónoma. 

Poder-se-á mesmo assis­
tir à revogação do n . 9 2 do 
art.9 15.9 do D L 43/76 de 20 
de Janeiro. 

A A D F A tem sido extre­
mamente cuidadosa neste 
aspecto, vincando rigorosa­
mente a salvaguarda do D L 
43/76. 

Tem sido constantemen­
te garantido à A D F A que, 
mesmo que se opere a revo­
gação do n . 9 2 do artig-o 
15.9, acima referido, o direi­
to tal como ali se encontra 
definido, será mantido no 
D L 103-A/90 para os 
DFA's . 

Por outro lado, os limites 
de cilindradas actualmente 
vigentes irão ser aumenta­
dos de 1500cm3 para 1600 
cm3, no caso dos motores a 
gasolina e de 1750 cm3 pa­
ra 2000 cm3 se o combustí­
vel for o gasóleo. 

Este aumento de c i l i n ­
drada fica a dever-se a uma 
proposta específica da A D ­
F A , no sentido dos defici­
entes terem acesso a veícu­
los que se adaptem cor­

rectamente às suas necessi­
dades, oferecendo garantias 
de robustez para um perío­
do de cinco anos que, em 
alguns casos, é anti-econó-
mico, de espaço, tendo em 
atenção a cadeira de rodas e 
a família e que tecnologica­
mente permitem a monta­
gem fácil ou até que incor­
porem de origem, 
comandos de u t i l ização 
simples por pessoas com 
deficiência. 

Sempre tem sido e conti­
nua a ser apanágio da A D ­
F A não reivindicar a eleva­
ção destes limites de modo 
a permitir a aqu is ição de 
automóveis considerados de 
luxo. 

Se bem que não exista 
qualquer referência objecti­
va para a def inição deste 
conceito, afigura-se que os 
limites que agora se espe­
ram ver publicados, corres­
pondem, neste momento, a 
viaturas à venda no merca­
do que satisfazem os requi­
sitos acima indicados, pro­
porcionando aos deficientes 
um variado leque de esco­
lha. 

No decurso das conver­
sações havidas com diver­
sas entidades, a Associação 
sempre insistiu para que 
fosse suprimida no D L 103-
A/90, a referência às matrí­
culas especiais que, a im-
plementarem-se constitui­
rão uma clara discriminação 
dos deficientes. 

A nossa Associação de­
fendeu também a plena uti­
lização do veículo por todo 
o agregado familiar do defi­
ciente titular deste direito, 
devendo retirar-se a exigên­
cia da carta de condução. 

Estamos convencidos 
que no novo diploma se fa­
rá algum alargamento rela­
tivo a este ponto, sem, con­
tudo, se esperarem inova­
ções de grande impacto. 

SÓCIOS FALECIDOS 
R A U L D A C O N C E I ­

Ç Ã O X A V I E R , sócio n . s 

12800, natural de Alcanta­
rilha (Concelho de Silves) 
e residente no Barreiro, fa­
leceu no passado dia 21 de 
Janeiro de 1993. 

Deficiente com 51 % de 
desvalorização. 

Deixa viúva a S r . 5 D . 
Adelina das Dores Xavier. 

Aos familiares e amigos 
deste sócio, apresentamos 
as nossas mais sentidas 
condolências. 

J O S É F E R N A N D O 
S I L V A P I N H A L , sócio n. 9 

2665, natural e residente 
em Matosinhos, faleceu no 
passado dia 07 de Abri l de 
1993. 

Deficiente com 65% de 
desva lo r ização , sofreu o 

seu acidente em Angola, fi­
cando amputado do mem­
bro inferior esquerdo. 

Deixa viúva a Sr . 3 D . ? 

Mar ia de Fá t ima Araújo 
dos Santos e uma filha me­
nor. 

H I L Á R I O F E L I Z S E ­
BASTIÃO BIOSSE, sócio 
n. 9 398, natural de Maputo 
e residente em M a r v i l a , 
Lisboa, faleceu no passado 
dia 25 de Abril de 1993. 

Deficiente com 100% de 
desva lo r ização , sofreu o 
seu acidente em Moçambi­
que, ficando com paraple-
gia definitiva dos membros 
inferiores. 

Aos familiares e amigos 
destes sócios, apresenta­
mos as nossas mais senti­
das condolências. 


